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RESUMO 

 

Objetivo: identificar as expectativas, conhecimentos e vivências de mulheres sobre o 

parto vaginal. Método: estudo qualitativo, desenvolvidas com 10 puérperas nos seus 

domicílios, a partir de entrevista semiestruturada e análise de conteúdo temática. 

Resultados: as expectativas das mulheres envolveram o medo da dor, suas 

experiências anteriores ou saberes populares compartilhados por conhecidos e 

familiares.  Elas demonstraram desconhecimento quanto aos procedimentos que 

ocorrem no hospital, durante o trabalho de parto e parto. As participantes vivenciaram 

muitas condutas que não possuem evidências científicas para a sua realização. 

Muitas vezes, elas não consentiram a realização desses procedimentos e nem foram 

orientadas sobre os procedimentos. Conclusão: é possível identificar lacunas 

assistenciais que circundam o processo parturitivo, na perspectiva das usuárias 

assistidas, e indicam a necessidade de estratégias para a qualificação da assistência 

obstétrica.      

Descritores: Saúde da mulher; Trabalho de parto; Parto; Parto vaginal. 

 

 

 

 

 

 

  



ABSTRACT 
 

Objective: to identify the expectations, knowledge and experiences of women about 

vaginal delivery. Method: qualitative study, carried out with 10 postpartum women in 

their homes, based on semi-structured interviews and thematic content analysis. 

Results: the women's expectations involved fear of pain, their previous experiences or 

popular knowledge shared by acquaintances and family members. They showed a lack 

of knowledge about the procedures that take place in the hospital, during labor and 

delivery. The participants experienced many behaviors that do not have scientific 

evidence for their accomplishment. Often, they did not consent to the performance of 

these procedures and were not instructed on the procedures. Conclusion: it is possible 

to identify care gaps that surround the parturition process, from the perspective of 

assisted users, and indicate the need for strategies for the qualification of obstetric 

care. 

 

Descriptors: Women's health; Labor, Obstretric; Parturition; Natural childbirth. 
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EXPECTATIVAS, CONHECIMENTOS E VIVÊNCIAS DE MULHERES SOBRE O 

PARTO VAGINAL1 

EXPECTATIONS, KNOWLEDGE AND EXPERIENCES OF WOMEN ABOUT 

VAGINAL BIRTH 

EXPECTATIVAS, CONOCIMIENTOS Y EXPERIENCIAS DE LAS MUJERES 

SOBRE EL PARTO VAGINAL 

 

Resumo 
Objetivo: Identificar as expectativas, conhecimentos e vivências de mulheres sobre o 
parto vaginal. Método: estudo qualitativo, desenvolvidas com 10 puérperas nos seus 
domicílios, a partir de entrevista semiestruturada e análise de conteúdo temática. 
Resultados: as expectativas das mulheres envolveram o medo da dor, suas 
experiências anteriores ou saberes populares compartilhados por conhecidos e 
familiares.  Elas demonstraram desconhecimento quanto aos procedimentos que 
ocorrem no hospital, durante o trabalho de parto e parto. As participantes vivenciaram 
muitas condutas que não possuem evidências científicas para a sua realização. 
Muitas vezes, elas não consentiram a realização desses procedimentos e nem foram 
orientadas sobre os procedimentos. Conclusão: é possível identificar lacunas 
assistenciais que circundam o processo parturitivo, na perspectiva das usuárias 
assistidas, e indicam a necessidade de estratégias para a qualificação da assistência 
obstétrica.      
Descritores: Saúde da mulher; Trabalho de parto; Parto; Parto vaginal. 
 
Abstract 
Objective: to identify the expectations, knowledge and experiences of women about 
vaginal delivery. Method: qualitative study, carried out with 10 postpartum women in 
their homes, based on semi-structured interviews and thematic content analysis. 
Results: the women's expectations involved fear of pain, their previous experiences 
or popular knowledge shared by acquaintances and family members. They showed a 
lack of knowledge about the procedures that take place in the hospital, during labor 
and delivery. The participants experienced many behaviors that do not have scientific 
evidence for their accomplishment. Often, they did not consent to the performance of 
these procedures and were not instructed on the procedures. Conclusion: it is 
possible to identify care gaps that surround the parturition process, from the 
perspective of assisted users, and indicate the need for strategies for the qualification 
of obstetric care. 
Descriptors: Women's health; Labor, Obstretric; Parturition; Natural childbirth. 
 
Resumen 
Objetivo: identificar las expectativas, conocimientos y experiencias de las mujeres 
sobre el parto vaginal. Método: estudio cualitativo, realizado con 10 puérperas en sus 
domicilios, a partir de entrevistas semiestructuradas y análisis de contenido temático. 
Resultados: las expectativas de las mujeres involucraban el miedo al dolor, sus 
experiencias previas o el conocimiento popular compartido por conocidos y familiares. 
Manifestaron falta de conocimiento sobre los procedimientos que se realizan en el 

 
1O manuscrito será submetido na Revista Semina: Ciências Biológicas e da Saúde. 



hospital, durante el trabajo de parto y el parto. Los participantes experimentaron 
muchos comportamientos que no tienen evidencia científica para su realización. A 
menudo, no dieron su consentimiento para la realización de estos procedimientos y 
no fueron instruidos sobre los procedimientos. Conclusión: es posible identificar 
brechas de atención que rodean el proceso de parto, en la perspectiva de las usuarias 
asistidas, e indicar la necesidad de estrategias para la calificación de la atención 
obstétrica. 
Descriptores: Salud de la Mujer; Trabajo de parto; Parturition; Parto normal. 
 
 
Introdução 

Ao longo dos anos, ao parto e ao nascimento foram atribuídos diferentes 

significados culturais. Com isso, historicamente, eles passaram por transformações 

quanto ao seu cenário, as pessoas envolvidas no processo e suas funções (BRASIL, 

2001). Inicialmente, o ato de parir era realizado sem nenhuma assistência, 

considerando os instintos naturais (SANTOS, 2002).  

Na sequência, passou a ser um evento essencialmente íntimo e feminino, com 

a presença das parteiras, que acumulavam saberes sobre o processo de gestar e 

parir. Até que, no século XVII, o parto tornou-se um procedimento médico, com a 

introdução dos cirurgiões na assistência ao parto (MACEDO, 2018). 

Nos dias atuais, a Organização Mundial de Saúde (OMS) preconiza que o parto 

seja um evento natural. Nesse sentido, sugere-se que ele precisa ser assistido, mas 

não controlado (WHO, 2018). 

O trabalho de parto e parto consistem em processos fisiológicos, que 

compreendem desde o início das contrações uterinas regulares, associadas ao 

apagamento e à dilatação cervical, até a expulsão do feto e da placenta (FREITAS et 

al, 2017). Pode ser dividido em quatro períodos: dilatação, expulsão, dequitação e 

restabelecimento (BRASIL, 2017). O período de dilatação é subdivido em três fases: 

fase latente, ativa e de transição. O período expulsivo inicia com a dilatação total do 

colo uterino e encerra-se com a expulsão do feto. A dequitação se dá com a expulsão 

da placenta, que pode acontecer entre 10 a 15 minutos após o nascimento do bebê. 

O restabelecimento inicia após a dequitação da placenta e se estende pelas primeiras 

horas pós-parto (BRASIL, 2017). 

É fundamental que as mulheres sejam orientadas, desde o período pré-natal, 

sobre o trabalho de parto, para que desta maneira, elas possam desenvolver 

momentos de reflexão e esclarecimento de dúvidas, não apenas para a mulher, mas 

também para com todo o seio familiar envolvido. Através de ações de educação em 



saúde durante a gestação, que considerem a temática do parto como objeto, é 

possível proporcionar maior segurança e empoderamento para a gestante, orientando 

sobre os processos a serem desenvolvidos no momento do parto e desmistificando 

as histórias contadas por terceiros (SOUZA, 2019).  

Cabe ressaltar ainda que uma assistência de qualidade durante o pré-natal, 

com ações de educação em saúde que permitam a gestante entender o seu momento 

e os eventos aos quais a mesma será apresentada em um futuro próximo, é de 

extrema relevância para contribuir para um ambiente de maior segurança para a mãe 

e, o bebê no momento do parto e puerpério (CUNHA, 2009).       

Além disso, no âmbito do parto ainda se faz necessário conhecer os saberes 

das mulheres em relação ao mesmo, para que desta forma seja possível identificar as 

potencialidades e fragilidades quanto aos seus conhecimentos e possibilidades de 

maior poder decisório nessa vivência. A partir disso, considera-se que através da 

educação em saúde seja possível proporcionar maior autonomia e empoderamento 

para que as mulheres possam se posicionar e identificar formas de negligência e/ou 

violência (BARBOSA; FABBRO; MACHADO, 2017). A partir disso, estabeleceu-se 

como questão de pesquisa: Quais são as expectativas, conhecimentos e vivências de 

mulheres sobre o parto vaginal? O objetivo deste estudo foi identificar as expectativas, 

conhecimentos e vivências de mulheres sobre o parto vaginal. 

 

Método  

Estudo exploratório e descritivo, com abordagem qualitativa, realizado entre os 

meses de setembro e novembro de 2019. Foi desenvolvido em um município na 

Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul, Brasil, com 10 mulheres, a partir do critério de 

saturação dos dados (MINAYO, 2014).  

Os critérios de inclusão envolviam ter vivenciado parto vaginal, estar no 

puerpério tardio (entre o 11 ° ao 42° dia após o nascimento do bebê), independente 

da faixa etária e da paridade, e estar adscrita em uma das Estratégias de Saúde da 

Família (ESF) sorteadas previamente ao início das coletas de dados. Foram excluídas 

as puérperas que tiveram aborto e/ou óbito fetal e/ou neonatal. 

Para realização do sorteio, o município, com a distribuição das ESFs, foi dividido 

pelas autoras em quatro regiões, norte, sul, leste e oeste. Na sequência, cada uma 

das ESFs recebeu uma numeração e realizou-se o sorteio de uma ESF em cada uma 

das regiões. Para isso, utilizou-se um gerador de formulário de acesso gratuito, 



disponível online. 

Após, buscou-se os enfermeiros das ESFs sorteadas para identificar os dias em 

que ocorriam as consultas puerperais. Nas datas indicadas, duas acadêmicas do 

curso de enfermagem, treinadas para a realização das coletas de dados, deslocaram-

se até o serviço de saúde e abordaram as puérperas que aguardavam a consulta. 

Nesse momento, foi apresentado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

às puérperas. Com aquelas que aceitaram participar do estudo e assinaram o 

documento, foi agendada data, horário e local para a realização da coleta de dados. 

Todas as coletas de dados foram realizadas nos domicílios das participantes, 

utilizando a técnica de entrevista semiestruturada individual, com a gravação do áudio. 

Os materiais foram transcritos e submetidos à análise de conteúdo temática (MINAYO, 

2014), gerando duas categorias: “Eu pensava na dor”: expectativas e conhecimentos 

de mulheres sobre o parto vaginal, e “Não sei te dizer se era necessário, se é assim 

mesmo”: vivências parturitivas na perspectiva de mulheres. 

O projeto de pesquisa foi aprovado em 27 de agosto de 2019, pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da instituição de ensino local, com o CAAE 13460719.3.0000.5323 

e processo 3.535.870. Para garantir o anonimato das participantes, elas foram 

codificadas com o nome “Puérpera” seguido de numeração arábica, conforme a ordem 

das entrevistas. 

 

Resultados e discussão 

As participantes do estudo foram dez puérperas, as quais estavam entre o 11º e 

o 42º dia de pós-parto. Elas tinham entre 20 e 35 anos. Nove delas apresentavam 

união estável e cinco possuíam ensino médio completo. 

Uma das participantes exercia trabalho doméstico e três trabalho fixo 

remunerado. Oito participantes eram multigestas. Todas tiveram parto vaginal e 

realizaram pré-natal, sendo que oito realizaram mais de seis consultas. Oito relataram 

terem planejado a gestação. 

 

“Eu pensava na dor”: expectativas e conhecimentos de mulheres sobre o parto 

vaginal 

Durante a gestação, as mulheres podem apresentar diferentes expectativas 

ligadas ao parto. Estas costumam estar relacionadas com as suas vivências prévias, 

a partir das informações repassadas por terceiros e/ou originárias do imaginário, no 



caso das primigestas. 

“Olha para mim tranquilo, ganhei os três normal [via parto vaginal]. Estava 

curiosa para saber a dor, diz que a dor é diferente dos guris. Todo mundo dizia que 

era horrível, mas o dela foi bem tranquilo” (Puérpera 1). 

“Eu não tinha muita experiência, porque o meu primeiro foi cesárea. Agora 

desse já não tinha muita noção como seria. Sabia que a dor seria mais forte” (Puérpera 

3). 

“Eu imaginava que seria cesárea e eu pensava tomara que ocorra tudo bem no 

meu parto. No fim ocorreu tudo bem, graças a Deus, no fim ganhei normal [parto 

vaginal]” (Puérpera 2). 

“Que era ruim, que doía muito. Risos. Mas é verdade, dói mas é bom” (Puérpera 

4). 

“Eu pensava na dor para sair” (Puérpera 5). 

“Achei que o parto dela ia ser um parto rápido, bem tranquilo, porque depois de 

todos, mas que nada, que sofrimento, e ela foi minha última, é a mais pequenininha, 

a mais miudinha e foi a que mais me judiou” (Puérpera 6). 

“Eu tinha medo, porque eu já conhecia a dor. Fazia três anos que tinha 

ganhado a primeira. Eu só tinha medo de sentir a dor, porque já sabia que era horrível” 

(Puérpera 8). 

“Nem imaginava nada, tinha medo só quando chegasse” (Puérpera 9). 

“Que tivesse um bom parto, uma boa hora, que ele viesse com saúde, que eu 

não sofresse tanto, porque queria normal” (Puérpera 10). 

Nos relatos, é possível verificar a preocupação quanto à presença de dor. Até 

mesmo as participantes, que apresentavam experiências anteriores com a via de parto 

vaginal, manifestaram receio quanto à dor. 

Logo, é possível considerar que a espera pelo momento do parto pode 

representar um período de estresse, angústia e incerteza. Nesse contexto, muitas 

vezes, as expectativas e os desejos sobre o parto são baseados em informações 

interpessoais, experiências pregressas e/ou questões culturais (TOSTES, 2016). 

Ademais, historicamente, a experiência parturitiva sempre esteve relacionada 

à dor e ao sofrimento, pois, em muitas culturas, esse evento está vinculado a um 

processo agoniante, de medo e terror. Diante disso, o medo da dor pode influenciar 

na escolha pela via de nascimento, afastando-as do desejo pelo parto vaginal, o qual 

é conhecido culturalmente como uma vivência insuportável e/ou assustadora 



(MACEDO, 2018). Entretanto, é preciso considerar que a dor não é uma manifestação 

universal de processos orgânicos. Ela está associada à subjetividade e a cultura na 

qual cada indivíduo está inserido (TEIXEIRA, 2006). 

Assim, é importante sinalizar a importância das atividades de educação em 

saúde, durante o acompanhamento pré-natal. Caso as questões relativas ao parto 

sejam abordadas nessa fase, as mulheres podem se sentir mais seguras e 

empoderadas para o processo de parturição (BITTAR, 2013). 

Na sequência, sete participantes manifestaram desconhecimento sobre os 

procedimentos que podem ser desenvolvidos na assistência ao parto. Com isso, é 

preciso ressaltar que apenas duas delas eram primigestas. 

“Eles [profissionais de saúde] explicavam o que estavam fazendo. Eles me 

deram aquele soro para aumentar mais a dor agora. Eles me trataram super bem” 

(Puérpera 2). 

“Eu sei por causa dos outros partos” (Puérpera 5). 

“Eles não falavam nada” (Puérpera 7). 

“A única coisa que a minha irmã tinha comentado é que não faziam mais a 

lavagem, porque tem que esperar. O resto [dos procedimentos] a gente conhece” 

(Puérpera 8). 

Analisando as falas acima mencionadas, fica claro a carência quanto ao nível 

de informações as quais as participantes da pesquisa estavam sujeitas, é possível 

identificar que em diversos momentos há uma associação com experiências 

pregressas ou falas de terceiro. 

Ressalta-se ainda que essa falta de informações seguras e precisas, pode ser 

por diversas vezes o combustível para o surgimento de dúvidas, medos e angústias, 

relacionadas ao momento do parto. Com isso pontua-se a importância do pré-natal, e 

das ações de educação em saúde, durante esse período, pois através de uma 

assistência pré-natal de boa qualidade é possível ofertar conhecimento as puérperas 

e gestantes  sobre os procedimentos que podem ocorrer durante seu percurso dentro 

do trabalho de parto e em sua internação, oferecendo assim, mecanismos para que 

as mesmas sintam-se seguras e possam se tornar protagonistas do seu momento 

(SOUZA, 2019) .             

 

“Não sei te dizer se era necessário, se é assim mesmo”: vivências parturitivas 

na perspectiva de mulheres 



 Na vivência do parto vaginal, alguns procedimentos são necessários e outros 

podem ser prejudiciais ou ineficazes. Além disso, algumas práticas são desenvolvidas 

de forma inapropriada ou permanecem sendo realizadas, apesar de não 

apresentarem evidências científicas suficientes para fomentar sua recomendação 

(WHO, 2018). 

Nesse sentido, sete participantes relataram a realização de amniotomia durante 

a internação hospitalar. Algumas desconhecem o motivo da realização desse 

procedimento. Outras afirmam que os profissionais justificaram que essa prática 

poderia acelerar o processo de parturição, auxiliar na descida fetal e reduzir a dor. 

“O Doutor rompeu a bolsa, mas não sei dizer porquê” (Puérpera 1). 

  “A médica tentou deixar romper sozinha, mas não vinha, aí a médica disse que 

ia romper a bolsa e eu disse que tá. Rompeu para vir mais ligeiro” (Puérpera 4).  

“A médica rompeu minha bolsa, mas não sei porquê” (Puérpera 5). 

  “Elas romperam para que a criança baixasse e eu conseguisse ganhar normal” 

(Puérpera 6). 

“A médica rompeu a minha bolsa. Ela disse que porque o colo estava lá em 

cima e ele precisava descer. Eu tinha contração, tinha dilatação, mas ele não descia. 

Por isso, estava demorando. A hora que ela furou, não demorou nem meia hora, 

porque eu comecei a fazer força também” (Puérpera 8). 

“Eles perguntaram se eu queria ficar sofrendo as dores ou se eu queria romper 

a bolsa para não ser tão demorado, para não sentir tanta dor. Escolhi romper a bolsa 

para vir as dor mais rápido” (Puérpera 9). 

“Eles romperam, porque foi quando já estava dentro da sala de parto” 

(Puérpera 10). 

A partir das falas, percebe-se que a amniotomia configura-se em procedimento 

de rotina na instituição hospitalar em que as participantes vivenciaram o parto vaginal. 

Contudo, é preciso destacar que, de acordo com as Diretrizes nacionais de assistência 

ao parto normal, a amniotomia precoce, associada ou não a ocitocina, não é 

recomendada em parturientes, cujo trabalho de parto esteja com boa progressão 

(BRASIL, 2017).  

Desse modo, constata-se que, no modelo intervencionista de atenção 

obstétrica, muitas vezes, a autonomia da mulher é silenciada quanto às decisões 

ligadas ao parto. A parturiente é objetificada e torna-se coadjuvante no processo de 



parturição, ficando sujeita à submissão de terceiros sobre o seu próprio corpo 

(BITTAR, 2013).  

As participantes também mencionam a realização da prática de tricotomia, a 

qual consiste na remoção manual de pelos da pele. Algumas mencionam que 

passaram por esse procedimento no hospital e outras alegam terem realizado 

previamente no domicílio. 

“Nesse parto não fizeram, mas no meu primeiro parto sim” (Puerperal 1). 

 “Não precisou, pois eu fiz em casa” (Puérpera 2). 

 “Não fizeram. No meu primeiro filho, rasparam os pelos” (Puérpera 3). 

 “Já estava pronta, tinha raspado em casa” (Puérpera 4). 

 “Não fizeram, porque já fui pronta” (Puérpera 5). 

 “Sim, me depilaram no hospital” (Puérpera 6). 

“Não me depilaram, porque já tinha me depilado uns dias. A moça veio com 

esses aparelhos e disse que não precisava” (Puérpera 7). 

 “Eu já tinha raspado em casa” (Puérpera 8). 

“Sim, eles rasparam os pelos” (Puérpera 10). 

 Embora a tricotomia pubiana e perineal não sejam práticas recomendadas 

como rotina durante o trabalho de parto (BRASIL, 2017), percebe-se que se tornaram 

procedimentos habituais nos serviços e também entre as parturientes. Para a 

Organização Mundial da Saúde, o uso da tricotomia está atrelado à fabulação de essa 

prática reduz o risco de infecções e gera melhora na higiene. Contudo, não existem 

comprovações científicas, que contemplem e respaldem essas suposições 

(CARVALHO, 2010). 

Ao contrário, sabe-se que a tricotomia pode gerar traumas na pele, 

aumentando o risco de infecção. Além disso, para algumas mulheres, esse 

procedimento pode gerar constrangimento e desconforto (RITTER, 2020). 

Na sequência, as participantes relatam que foram orientadas pelos 

profissionais de saúde a realizarem a manobra de valsalva, que consiste na realização 

de esforço de puxo prolongado e dirigido (WHO, 2018). É possível verificar que alguns 

profissionais as orientaram a realizar a fazer força, quando desejavam, mas a maioria 

tentou coordenar o processo de parturição. 

“A Doutora e o enfermeiro me orientaram a fazer força, senão eu não 

conseguia ganhar” (Puérpera 2).  



“Me pediram para fazer força para sair ele. O Doutor e todas as pessoas que 

estavam ali, pediram: -Faz força, força, força! Não sei te dizer se era necessário, se é 

assim mesmo. Quando tinha vontade, eu fazia força” (Puérpera 3).  

“Ela [médica] só dizia que, quando vinha a contração, para eu fazer como se 

estivesse fazendo cocô e não sugar, me falaram: - Eu não vou apertar tua barriga, só 

vou te tocar aqui para ver o lado que tu fazes mais força. A enfermeira só botava a 

mãozinha aqui em cima. Na hora que vinha, ela dizia para mim: - Não tem pressa. Ela 

deixou vir natural mesmo” (Puérpera 4). 

“A doutora pediu para fazer força, fiz porque estava saindo [o bebê]” (Puérpera 

5).  

“A enfermeira chefe pediu para fazer força na hora de ganhar para a criança 

baixar para baixo” (Puérpera 6). 

“A enfermeira mandava eu fazer força para empurrar. Eu fiz e teve uma hora 

que parei e ela disse: - Mãe, faz força que está vindo a cabeçinha. Olha a hora que 

eu parei de fazer força eu não eu não estava sentindo dor. Quando ela pediu, eu fiz, 

só que eu não estava mais com dor, a contração não era de ganhar ainda” (Puérpera 

7). 

“Eu comecei a fazer força e a minha irmã enxergou a cabeça saindo. A médica 

foi ali e eu disse: - Deixa eu ganhar aqui, um monte de gente ganha aqui, me deixa já 

está saindo. E a médica disse: - Não, a gente não gosta. Fecha as pernas. Cheguei 

na sala de parto e ela disse que não era para fazer força, mas eu fiz igual” (Puérpera 

8). 

“Elas pedem para fazer força. A doutora pede para não gritar e fazer força para 

criança vir. Eu sentia muita dor, eu não sabia por que tinha que fazer tanta força, mas 

eu não tinha mais força” (Puérpera 9). 

“O médico pediu para fazer força quando eu estava sentindo as contrações 

fortes. Eu fazia força, porque ele me pedia” (Puérpera 10). 

Não raro até os dias atuais, é comum que no momento do parto muitas 

mulheres ouçam a frase “Encha o peito de ar, feche a boca e agora faça força”, esta 

frase, está originalmente vinculada ao Médico italiano António Valsalva, o mesmo foi 

pioneiro no uso desta técnica a qual hoje é conhecida como manobra de valsalva. 

Originalmente seu uso estava relacionado a expulsão de corpos estranhos nos 

ouvidos dos pacientes, visto que sua execução causava uma maior pressão no interior 



das tubas auditivas, e consequentemente era possível eliminar quaisquer obstruções 

presentes (LEMOS,2003).  

Seu uso no cenário obstétrico começou juntamente com a mecanização do 

trabalho de parto, pois as parturientes devido às grandes quantidades de medicação 

não sentiam a necessidade de fazer força, e acreditava-se que com a realização desta 

manobra o tempo de trabalho de parto seria diminuído, pois a execução da manobra 

resultaria em uma descida e expulsão mais rápidos do bebê (PACHECO, 2014).  

Atualmente a OMS, através de suas diretrizes, classifica a manobra de valsalva 

como uma conduta prejudicial ou ineficaz e defende que seu uso deveria ser 

eliminado, e ainda pontua que uma alternativa saudável seria apoiar o padrão 

respiratório espontâneo da mulher quando a mesma realiza o estímulo de força, sem 

que esse seja um evento forçado ou cobrado da parturiente (WHO, 2018).  

Ao que concerne ao bem-estar físico do binômio mãe-bebê, considera-se que 

a realização da manobra de valsalva pode impulsionar uma diminuição da oxigenação 

cerebral fetal, de maneira significativa, o que ocasiona uma redução do Ph e por 

consequência um aumento da acidose fetal, o que é fisiologicamente danoso para o 

bebê (MARTIN, 2009). Contudo, apesar da falta de evidências científicas que 

respaldam o uso da manobra de valsalva atualmente, essa prática ainda é muito 

comum nos ambientes de obstétricas, não somente no brasil, mas ainda com ampla 

difusão no mundo todo (LEMOS, 2011).         

Ademais, uma das participantes também indicou a realização da manobra de 

Kristeller no seu parto. Esta consiste na compressão realizada pelo profissional de 

saúde no fundo do útero da parturiente, durante o trabalho de parto, com o objetivo 

de abreviar o nascimento do bebê (LANSKY, 2019).   

“Apertaram a minha barriga. Me senti muito ruim, é uma sensação muito ruim, 

porque a moça dizia que estava passando do tempo, que tinha que tirar, tirar, tirar e 

empurrava com mão e tudo e não vinha. Não sei explicar, mas é muito ruim mesmo” 

(Puérpera 3). 

Em situações, nas quais pode-se identificar a falta de progresso e/ou exaustão 

materna, muitos profissionais de saúde ainda realizam a manobra de Kristeller. 

Contudo, inúmeras evidências científicas apontam os danos causados por essa 

técnica, como maior risco de morbidade materna e fetal, danos à vísceras maternas, 

fraturas claviculares e danos cerebrais severos ao bebê (WHO, 2018; NASCIMENTO, 

2021).  



Em 2016, o Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul, por meio 

de parecer técnico nº 095, vetou a participação de profissionais de enfermagem na 

realização dessa manobra. A decisão foi sustentada considerando o artigo 196 da 

Constituição Brasileira. 

A prática de episiotomia também foi citada pelas participantes. Esta envolve 

uma incisão cirúrgica na parede ínfero-posterior da vagina, podendo ser mediana ou 

médio-lateral. Costuma ser realizada no período expulsivo do trabalho de parto, com 

o intuito de diminuir o tempo de expulsão e facilitar a saída do bebê. Entretanto, há 

muitas controvérsias sobre sua realização (PEÑA, 2016). No estudo em tela, as 

participantes relatam a realização da episiotomia, muitas vezes, sem a orientação 

prévia do profissional de saúde. 

“A médica fez o corte, mas foi melhor, pois assim o bebê veio [o bebê nasceu]” 

(Puérpera 4). 

“Eu acho que o Doutor fez o corte, mas não me falou nada e eu nem senti” 

(Puérpera 7). 

“Sim, a médica fez o corte” (Puérpera 8). 

“A doutora cortou lá embaixo” (Puérpera 9). 

“Sim, fizeram o corte, mas eu nem senti” (Puérpera 10). 

A técnica de episiotomia foi proposta em 1741, por um obstetra irlandês, na 

obra intitulada “Treatise of Midwifery”. Ele defendia o uso da episiotomia quando havia 

maior dificuldade na evolução no período de expulsão ou em situações de 

desproporção entre o perímetro cefálico fetal e o orifício externo da vagina 

(GUIMARÃES, 2018). 

No Brasil, muitas vezes, a episiotomia é realizada sem o consentimento da 

mulher (SILVA, 2017). Ainda vale destacar que a OMS sinaliza que a episiotomia 

consiste em prática inadequada, que gera prejuízos à integridade corporal da mulher 

e danos teciduais (WHO, 2018), com diferentes graus de comprometimento 

(SOBIERAY, 2019). Contudo, apesar de todos os avanços científicos e teóricos, a 

episiotomia permanece sendo realizada, configurando-se no segundo procedimento 

mais rotineiro no contexto obstétrico (CARVALHO, 2010).  

Nessa direção, enfatiza-se que a realização de intervenções ou práticas 

desnecessárias podem ser classificadas como violência obstétrica, a qual envolve 

destituir o protagonismo feminino no próprio parto, desencadeando sofrimento 

psicológico e/ou físico. Envolve ações, como impedir a mulher de gritar, não fornece 



informações sobre o processo parturitivo, realizar procedimentos desnecessários, 

entre outros (MACEDO, 2018). É fundamental falar sobre essa temática, pois, no 

Brasil, uma a cada quatro das mulheres que têm parto vaginal, sofrem algum tipo de 

violência (OLIVEIRA, 2017), o que também pode ser demonstrado a partir das 

vivências das participantes do presente estudo. 

 

Considerações finais 

O estudo em tela se propôs a identificar as expectativas, conhecimentos e 

vivências de mulheres sobre o parto vaginal. A partir dos achados dessa pesquisa, 

pode-se observar que as expectativas das participantes envolveram, principalmente, 

o medo da dor e estavam balizadas em experiências anteriores ou em saberes 

populares compartilhados por conhecidos e familiares.   

 A maior parte das participantes demonstrou desconhecimento quanto aos 

procedimentos que ocorrem no hospital, durante o trabalho de parto e parto. 

Identificou-se que as vivências das participantes no parto vaginal foram marcadas por 

condutas ineficazes e que, muitas vezes, não apresentam respaldo científico que 

justifique a sua realização. Além disso, verificou-se que, em alguns casos, as 

participantes não manifestaram seu consentimento e tampouco foram orientadas 

sobre os procedimentos. 

Cabe mencionar que o estudo foi desenvolvido a partir da ótica das puérperas, 

o que pode representar uma limitação, pois não apontou a perspectiva dos 

profissionais de saúde, considerando as suas indicações para a realização de 

determinadas práticas. Nesse sentido, destaca-se a necessidade de pesquisas que 

permitam ouvir os profissionais de saúde, identificando os seus saberes e entraves 

encontrados na assistência à saúde de parturientes, bebês e famílias. 

Apesar disso, como contribuições do estudo, é possível sinalizar as possíveis 

lacunas assistenciais que circundam o processo parturitivo, na perspectiva das 

usuárias assistidas. A partir desses achados, é possível ponderar sobre as estratégias 

necessárias para a qualificação da assistência obstétrica.      
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